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gerador do Imposto sobre a Renda, mais 

fiz respeito ao Imposto sobre a Renda au
as. Estabelecidas essas bases conceituais, 
::::apítulo IV a existência de renda passível 

1m dos momentos de um plano de opção 
sanda por uma revisão da jurisprudência 

:ional. 

le Opção de Compra de Ações. Remu
: a Renda. Pessoa Física. 
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